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1. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 

■Gestão especializada vai tornar 
mais eficiente o uso de garantias 
para a concessão de créditos 
 

O Projeto de Lei nº 4.188 de 2021, lan-
çado em 25.11.2021, em cerimônia no 
Palácio do Planalto, cria o serviço de 
gestão especializada de garantias. O 
objetivo é tornar mais eficiente o uso 
de garantias para a concessão de 
créditos e contribuir para a redução 
de juros e o aumento da concorrên-
cia, ao reduzir barreiras de entrada 
no setor. A operacionalização do 

serviço estará a cargo das Institui-
ções Gestoras de Garantias (IGGs), 
pessoa jurídica de direito privado 
cujo funcionamento será autorizado 
pelo Banco Central a partir de crité-
rios definidos pelo Comitê Monetário 
Nacional (CMN). 

Os tomadores de empréstimos pas-
sarão a ter a possibilidade de forne-
cer suas garantias a essas institui-
ções para avaliação e gestão. As 
IGGs definirão, com base nas garan-
tias, o limite de garantia que o mutu-
ário poderá ter acesso em diversas 
instituições do sistema financeiro.  

Além disso, à medida que a pessoa 
for honrando os seus pagamentos, 
será aberto espaço para novas ope-
rações até o limite estabelecido, 
sem burocracia adicional. Com a IGG 
gerenciando a garantia, os bancos 
podem ficar liberados para se con-
centrar apenas em sua atividade 
bancária de empréstimo. 

Será vedado às IGG, no âmbito do 
contrato de gestão de garantias, a 
realização de qualquer atividade tí-
pica de instituição financeira, inclu-
sive operações de crédito. O intuito é 

mailto:fveiga@tortoromr.com.br
mailto:gzauli@tortoromr.com.br
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prever a separação da entidade que 
recebe a garantia, neste caso a IGG, 
da entidade que concede o crédito, 
para se evitar conflito de interesse.  

Outra consequência da gestão das 
garantias pela IGG é que elas serão 
as responsáveis por executar a dí-
vida em caso de inadimplemento do 
tomador. 

 Para garantir a solidez e segurança 
das operações, caberá ao Conselho 
Monetário Nacional (CMN) a defini-
ção de regras sobre supervisão des-
sas instituições e de seus serviços, 
regras prudenciais, operacionaliza-
ção e interoperabilidade, entre ou-
tras. O mercado imobiliário residen-
cial urbano tem hoje cerca de R$ 800 
bilhões em garantias em operações 
de crédito e financiamento. 

Além da criação do serviço de ges-
tão especializada de garantias, o PL 
lançado hoje trata de outras medi-
das importantes para o mercado de 
crédito e dá outras providências. 

Confira os principais pontos apresen-

tados pelo Novo Marco de Garantias: 

Garantias imobiliárias 

O PL contém diversos dispositivos 
para aperfeiçoar as regras de ga-
rantia de bens imóveis. Ele aprimora 
a alienação fiduciária – possibili-

tando que seja efetuada sobre a pro-
priedade já alienada fiduciaria-
mente, desde que com o mesmo 
credor – e o instituto da hipoteca.  

Prevê ainda a execução de garantias 
com concurso de credores e institui 
o agente de garantias. 

O aprimoramento da alienação fidu-
ciária se dá para eliminar insegu-
ranças que ainda existiam nesse 
mecanismo. Nesse sentido, o PL 
trata de obrigações decorrentes da 
alteração de domicílio do devedor e 
da situação de eficácia da corres-
pondência de intimação quando esta 
tem seu recebimento recusado por 
funcionários de portarias. Ele esta-
belece também parâmetros objeti-
vos para os valores mínimos de ar-
rematação em leilões decorrentes 
de execução de garantias e define 
procedimento para o tratamento de 
dívidas garantidas por mais de um 
imóvel. 

Adicionalmente, o PL põe fim à im-
possibilidade de contratação de no-
vos créditos vinculados à mesma 
garantia imobiliária dada em aliena-
ção fiduciária, ainda que perante o 
mesmo credor. 

O PL busca também resgatar o uso 
da hipoteca como modalidade de ga-
rantia no mercado brasileiro. Em-
bora ela seja o instrumento mais 
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usado em outros países, no Brasil o 
mecanismo é usado em apenas 6% 
das operações de crédito imobiliá-
rio. A insegurança jurídica da “ex-
cussão hipotecária” é a principal 
causa dessa situação. O PL busca a 
homogeneização de procedimentos 
da hipoteca com os procedimentos 
referentes à alienação fiduciária e 
estabelece novo processo de sua 
execução extrajudicial, com a inclu-
são de capítulo sobre a matéria na 
Lei nº 9.514, de 1997, e com a revoga-
ção de dispositivos do Decreto-Lei 
nº 70, de 1966. 

Finalmente, é incluído um capítulo 
na Lei nº 9.514, de 2017, prevendo a 
execução de garantias no caso de 
concurso de credores e ainda é dis-
ciplinado, por meio de alterações no 
Código Civil, o agente de garantia.  

Seu papel, de caráter facultativo, 
será constituir, registrar, gerir ou 
excutir garantias em nome dos cre-
dores. Com isso, avalia-se que ha-
verá maior probabilidade de profis-
sionalização dessas atividades. 

A avaliação da SPE é que esse con-
junto de ações – que beneficiam 
tanto os tomadores de recursos 
quanto instituições concedentes de 
crédito – tem potencial de ampliar o 
mercado de crédito, em razão da 
melhoria da qualidade da garantia 
ofertada.  A secretaria sustenta que 

a utilização de um mesmo bem imó-
vel como garantia de mais de uma 
operação de crédito mediante sim-
ples extensão de uma mesma alie-
nação fiduciária permitirá a diminui-
ção da subutilização de garantia e a 
ampliação do volume de crédito con-
cedido na economia. 

Extinção do monopólio de penhor civil 

 
O PL também trata da retirada de 
restrições à competição no sistema 
financeiro. Ele extingue permanen-
temente o monopólio da Caixa Eco-
nômica Federal sobre as operações 
de penhores civis. No atual contexto 
de desenvolvimento do mercado de 
crédito no Brasil, o fim do monopó-
lio, com a consequente e potencial 
existência de novos entrantes no 
mercado de penhor civil, possibilita, 
via competição, redução nos custos 
e taxas para o uso desse tipo de ga-
rantias. 

Resgate antecipado de Letra Financeira 

 
Outra alteração se refere à Letra Fi-
nanceira (LF), que passa a poder ser 
utilizada como instrumento para sa-
near o mercado de operações ativas 
vinculadas (OAVs), cujo objetivo era 
permitir a realização de financia-
mento de operações de longo prazo 
sem que o seu risco fosse assumido 
pelas instituições financeiras pe-
quenas, o que as inviabilizaria. A 
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norma original dessas operações 
teve várias interpretações ao longo 
de sua existência, as quais as des-
virtuaram, com aplicações inclusive 
a operações de varejo. Com a alte-
ração, se torna possível a transfe-
rência de riscos do mercado de OAV 
por meio de LF. Esse instrumento se 
torna, assim, na avaliação da SPE, 
candidato à elemento de reorganiza-
ção do mercado. 

Ministério da Economia em 25.11.2021. 

Comissão debate resolução do 
Banco Central que dispensa vistoria 
em avaliação de imóveis 

A Comissão de Finanças e Tributa-
ção da Câmara dos Deputados reali-
zará audiência pública sobre o tema: 
"Avaliação de imóveis e a Resolução 
4.754 de 2019, do Banco Central". 

A deputada Celina Leão (PP-DF), que 
propôs a realização do debate, lem-
bra que a nova norma altera a Reso-
lução 4.676 de 2018, que dispõe so-
bre as condições gerais e os crité-
rios para contratação de financia-
mento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central e disciplina o direciona-
mento dos recursos captados em 
depósitos de poupança. 

A nova resolução permite que avali-
ações de imóveis ocorram sem vis-
torias de profissionais habilita-
dos. "Dada a elevada insegurança 
jurídica para o mercado imobiliário 
brasileiro, diversas associação 
classistas procuraram a Câmara 
dos Deputados para que tal resolu-
ção seja mais amplamente discutida 
e, eventualmente, sustada", disse a 
deputada. 

De acordo com o Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia (Con-
fea), disse Celina Leão, “as avalia-
ções de imóveis, que constituem ga-
rantias reais em operações de fi-
nanciamento, sem vistoria execu-
tada por engenheiro ou arquiteto 
elevam o risco da movimentação fi-
nanceira”. 

Agência Câmara de Notícias em 30.11.2021. 

Comissões buscam solução para 
regularização fundiária 

■Como legislar sobre a regulariza-
ção fundiária para reduzir desmata-
mentos, queimadas e grilagens e 
não incentivar a perpetuação dessas 
irregularidades pela credibilidade 
em anistias recorrentes é a dicoto-
mia que os senadores das Comis-
sões de Meio Ambiente (CMA) e 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA) 
buscam solucionar. Para isso, os co-
legiados promoveram conjunta-
mente a terceira e última audiência 
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pública para embasar a análise de 
projetos de lei que unificam a legis-
lação fundiária para todo o país. 
Estão em análise o Projeto de Lei nº 
2.633 de 2020, originário na Câmara, 
e o Projeto de Lei nº 510 de 2021, de 
autoria do senador Irajá (PSD-TO). O 
primeiro permite aumentar o tama-
nho (de quatro para seis módulos 
fiscais) de terras da União passíveis 
de regularização sem vistoria pré-
via. 

Já o projeto iniciado no Senado mo-
difica o marco temporal para a com-
provação da ocupação, que deverá 
ser feita pelo interessado ao de-
monstrar “o exercício de ocupação e 
de exploração direta, mansa e pací-
fica, por si ou por seus antecesso-
res, anteriores a 25 de maio de 2012”.  

Atualmente, para regularizar a 
terra, o ocupante tem de comprovar 
que está na área (com até 2,5 mil 
hectares) desde antes de 22 de julho 
de 2008. 

Agência Senado em 23.11.2021. 

 

 

 

 

Comissão aprova projeto que cria 
fundo de apoio ao patrimônio tom-
bado 

■A Comissão de Cultura da Câmara 
dos Deputados aprovou o Projeto de 
Lei nº 1893 de 2019, que institui um 
fundo para financiar ações de recu-
peração e preservação do acervo 
patrimonial tombado em todo o ter-
ritório nacional. 

Os recursos do Fundo Especial do 
Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Funphan) serão destinados 
preferencialmente aos municípios 
brasileiros que possuam bens de-
clarados como “Patrimônio Mundial” 
pela Unesco, como Ouro Preto (MG) 
e Olinda (PE). 

Pelo texto aprovado, o Funphan con-
tará com diferentes fontes de recur-
sos, como 1% da renda líquida dos 
concursos de prognósticos adminis-
trados pela Caixa Econômica Fede-
ral, doações de organismos interna-
cionais e recursos do Orçamento fe-
deral. 

A aplicação dos recursos do poderá 
ser feita por meio de convênios e 
outros instrumentos de cooperação 
firmados pela União com estados e 
municípios que possuam acervo 
tombado. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149358
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149358
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/146639
https://www.camara.leg.br/noticias/560722-projeto-cria-fundo-para-recuperar-e-preservar-patrimonio-historico
https://www.camara.leg.br/noticias/560722-projeto-cria-fundo-para-recuperar-e-preservar-patrimonio-historico
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A gestão do fundo poderá contar 
com a participação de representan-
tes da sociedade civil oriundos dos 
estados nos quais haja bens de re-
conhecido valor cultural. 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclu-
sivo e será analisado agora pelas 
comissões de Finanças e Tributação; 
e de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (CCJ). 

Agência Câmara de Notícias em 24.11.2021. 

Projeto define regras para avaliação 
de imóvel da administração pública 

■Tramita na Câmara dos Deputados, 
o Projeto de Lei nº 2.283 de 2021, que 
estabelece procedimentos para ava-
liação de imóveis destinados a ór-
gãos e entidades da administração 
pública federal no âmbito dos três 
Poderes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário) e do Ministério Público, 
inclusive de empresas estatais ou 
sociedades de economia mista. 

Conforme o texto em análise na Câ-
mara dos Deputados, as avaliações 
de bens imóveis serão resultado de 
análise técnica para identificar valo-
res, custos ou indicadores de viabi-
lidade econômica para determina-
dos objetivos, finalidades e datas. O 
laudo deverá ser subscrito por en-
genheiro, arquiteto ou agrônomo. 

Os procedimentos para a realização 
do laudo de avaliação de imóveis se-
rão: 

(i) Análise da documentação dispo-
nível; 

(ii) Vistoria obrigatória, salvo exce-
ções justificadas por escrito; 

(iii) Coleta e tratamento de dados; 

(iv) Diagnóstico de mercado; 

(v) Escolha da metodologia; e 

(vi) Apresentação de resultado da 
avaliação. 

“Atualmente, não há nenhuma lei 
que regule os procedimentos para a 
avaliação desses imóveis”, afirmou o 
autor da proposta, deputado Fausto 
Pinato (PP-SP). “A vistoria é funda-
mental na apuração do correto va-
lor, já que poderá constatar proble-
mas estruturais e de acabamento ou 
mesmo irregularidades evidentes.” 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclu-
sivo e será analisado pelas comis-
sões de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público; e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. 

Agência Câmara de Notícias em 11.11.2021. 

https://www.camara.leg.br/deputados/66828
https://www.camara.leg.br/deputados/66828
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2. Julgamentos Relevantes 
_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-

tes decisões: 

STF estende até março de 2022 sus-

pensão de despejos e desocupações  

■O ministro Luís Roberto Barroso, 

do Supremo Tribunal Federal (STF), 

estendeu até 31 de março de 2022 as 

regras que suspendem os despejos 

e as desocupações por conta da 

pandemia da covid-19. Na decisão 

em 01.12.2021, o ministro também es-

tabeleceu que a medida vale para 

imóveis tanto de áreas urbanas 

quanto de áreas rurais. 

Para Barroso, a medida é urgente, 

diante da existência de 123 mil famí-

lias ameaçadas de despejo no país, 

além do agravamento severo das 

condições socioeconômicas, o que 

provoca risco de aumento do nú-

mero de desabrigados. 

A decisão liminar foi tomada no âm-

bito da Arguição de Descumpri-

mento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 828, a pedido do Partido So-

cialismo e Liberdade (PSOL) e ou-

tras entidades da sociedade civil. Em 

junho, Barroso já havia concedido li-

minar para suspender por seis me-

ses, até 3.12.21, ordens ou medidas 

de desocupação. 

Depois disso, em outubro de 2021, 

uma lei aprovada pelo Congresso 

Nacional (Lei 14.216 de 2021) suspen-

deu ordens de remoção e despejo 

até 31 de dezembro próximo, apenas 

para imóveis urbanos. 

Diante da proximidade do fim da vi-

gência da norma, o PSOL e outras 

entidades voltaram a acionar o Su-

premo, pedindo que as regras vales-

sem por mais um ano e requerendo 

outras medidas. O ministro deferiu 

parcialmente a cautelar. 

Barroso considerou que a crise sa-

nitária ainda não foi plenamente su-

perada, o que justifica a prorrogação 

da suspensão de despejos e desocu-

pações por mais alguns meses. Por 

isso, determinou que os efeitos da 

lei em vigor sejam prorrogados até 

março. O ministro fez um apelo para 

que o próprio Congresso prorrogue 

a vigência, mas, desde já, estabele-

ceu que, caso isso não ocorra, a li-

minar estende o prazo. 

“Com a chegada do mês de dezem-

bro, constata-se que a pandemia 

ainda não chegou ao fim e o contexto 

internacional – notadamente com a 

nova onda na Europa e o surgimento 

de uma nova variante na África – re-

comenda especial cautela por parte 

das autoridades públicas”, frisou o 

ministro. 
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Na decisão, o ministro afirma: “Faço 

apelo ao legislador, a fim de que 

prorrogue a vigência do prazo de 

suspensão das ordens de desocupa-

ção e despejo por, no mínimo, mais 

três meses.” 

Barroso também considerou que a 

lei do Congresso foi mais favorável 

às populações vulneráveis do que a 

liminar dada anteriormente. No en-

tanto, para ele, houve omissão em 

relação aos imóveis de áreas rurais. 

“Não há justificativa razoável para 

se proteger pessoas em situação de 

vulnerabilidade nas cidades e não no 

campo, ainda mais quando noticia-

dos casos de desocupações violen-

tas em áreas rurais. A Lei nº 14.216 

de 2021, nessa parte, cria uma dis-

tinção desproporcional e protege de 

forma insuficiente pessoas que ha-

bitam áreas rurais, distorção que 

deve ser corrigida na via judicial”, diz 

o ministro. 

ADPF nº 828. 

 

 

 

 

 

É possível a inclusão de cotas con-

dominiais vincendas em execução 

de título extrajudicial 

■A Quarta Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) estabeleceu que 
é possível incluir as parcelas vin-
cendas na execução de título extra-
judicial relativo a contribuições or-
dinárias ou extraordinárias de con-
domínio, desde que se trate de pres-
tações homogêneas, contínuas e da 
mesma natureza. 

O pedido do condomínio havia sido 
negado pelas instâncias ordinárias 
sob o fundamento de que essa inclu-
são inviabilizaria para o devedor a 
impugnação dos valores lançados 
unilateralmente pelo credor, sendo 
possível apenas no cumprimento de 
sentença de ação ordinária. 

Parcelas vincendas podem entrar na 
execução de ação de cobrança 

O relator do recurso no STJ, ministro 
Luis Felipe Salomão, explicou que, 
em regra, o pedido da ação deve ser 
certo e determinado (Código de Pro-
cesso Civil – CPC, artigo 322), isto é, 
deve ser expresso e especificar a 
qualidade ou quantidade do que se 
almeja. No entanto, lembrou, exis-
tem exceções com relação à certeza 
– como acontece com juros legais, 
correção monetária e verbas de su-
cumbência (parágrafo 1º do artigo 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6155697
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art322
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art322
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322) – e nas hipóteses que autori-
zam o pedido genérico, dispostas 
no parágrafo 1º do artigo 324. 

Segundo o magistrado, em se tra-
tando de obrigações de trato suces-
sivo, entende-se que a inclusão de 
prestações vincendas durante o trâ-
mite processual deve ser tida como 
pedido implícito ou presumido. Salo-
mão ressaltou que, no processo de 
conhecimento, o CPC estabelece ex-
pressamente que as prestações pe-
riódicas, de trato sucessivo, inde-
pendentemente de pedido expresso, 
serão incluídas enquanto durar a 
obrigação (artigo 323) – o que tam-
bém ocorre na ação de consignação 
em pagamento (artigo 541). 

O relator destacou que, com relação 
à execução decorrente de ação de 
cobrança de taxas condominiais – tí-
tulo executivo judicial –, o STJ já se-
dimentou o entendimento de ser 
possível a inclusão de parcelas vin-
cendas. No entanto, o ministro es-
clareceu que o tribunal também já 
se posicionou no sentido de que, no 
caso de título executivo judicial, não 
constando da sentença a condena-
ção ao pagamento das prestações 
vincendas – embora passíveis de in-
clusão, ainda que não mencionadas 
no pedido inicial –, torna-se imperti-
nente a sua cobrança na execução. 

 

Prestações homogêneas, contínuas 
e da mesma natureza 

Em relação ao processo de execu-
ção, afirmou o relator, ressalvado o 
crédito de alimentos, não existe dis-
positivo específico no mesmo sen-
tido, tendo a possibilidade de inclu-
são das parcelas vincendas decor-
rido da extensão subsidiária das dis-
posições do processo de conheci-
mento, tal como previsto no artigo 
771, parágrafo único, do CPC. 

De acordo com Salomão, o CPC de 
2015 pôs fim à controvérsia que 
existia sobre ser a taxa de condomí-
nio cobrável por ação executiva ou 
por procedimento sumário. Agora, 
afirmou, a lei distingue duas situa-
ções em que o devedor responde 
pelas obrigações condominiais: a do 
inquilino que as assume como aces-
sório do aluguel (artigo 784, VIII); e a 
do condômino em sua relação com o 
condomínio (artigo 784, X). Em am-
bas, o devedor tem contra si título 
executivo extrajudicial. 

"Estando comprovados os requisitos 
do título executivo extrajudicial, 
mostra-se possível a inclusão, na 
execução, das parcelas vincendas 
no débito exequendo, até o cumpri-
mento integral da obrigação no 
curso do processo, diante da exe-
gese do artigo 323 do CPC, aplicável 
subsidiariamente ao processo de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art324
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art323
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art541
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art771
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art771
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art784viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art784x
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execução, conforme os arti-
gos 318 e 771, parágrafo único", 
disse. 

O magistrado apontou que esse 
também é o entendimento previsto 
no Enunciado 86 da I Jornada de Di-
reito Processual Civil do Conselho 
da Justiça Federal. Para o ministro, 
tal posicionamento "imprime con-
cretude aos princípios da efetividade 
e da economia processual, evitando 
o ajuizamento de novas execuções 
com base em uma mesma relação 
jurídica obrigacional". 

Luis Felipe Salomão ponderou que, 
com relação às prestações sucessi-
vas (pedido presumido), deve ser 
feita a ressalva de que apenas as 
prestações homogêneas, contínuas 
e da mesma natureza comportam 
essa inclusão automática na execu-
ção. "Havendo modificação da natu-
reza da prestação, de sua homoge-
neidade – por exemplo, com a inclu-
são de uma taxa extra pelo condo-
mínio –, bem como eventual amplia-
ção do ato constritivo dela decor-
rente, deverá ser oportunizado ao 
devedor o direito de se defender, por 
meio de embargos, em relação a 
esse acréscimo e limitado ao refe-
rido conteúdo", concluiu. 

REsp. nº 1835998. 

 

 

Benefício fiscal para construtoras 

do Minha Casa Minha Vida dura até o 

fim da execução do contrato 
 

■Ao negar provimento a recurso es-
pecial interposto pela União, a Pri-
meira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) confirmou que o bene-
fício do pagamento unificado de tri-
butos –previsto no artigo 2º da Lei 
12.024 de 2009, com a redação dada 
pelo artigo 6º da Lei 13.097 de 
2015 –  é aplicável até a conclusão 
das obras nos contratos firmados 
até 31 de dezembro de 2018. 

O dispositivo legal instituiu o Regime 
Especial de Tributação (RET), no qual 
a construtora de unidades habitaci-
onais do Programa Minha Casa Mi-
nha Vida (MCMV), uma vez observa-
dos os requisitos da norma, pode 
optar por fazer o pagamento unifi-
cado dos tributos IRPJ, CSLL, PIS e 
Cofins. Esse pagamento é equiva-
lente a 1% da receita mensal auferida 
pelos contratos de construção. 

No caso dos autos, uma construtora 
ajuizou ação contra a União e a Caixa 
Econômica Federal para manter seu 
recolhimento de tributos dentro do 
RET. Ela foi contratada pelo governo 
federal em setembro de 2018 para a 
construção, integral e por preço 
certo, de centenas de unidades do 
MCMV. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art318
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art771
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/1007
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/1007
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/1007
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201835998
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12024.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12024.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13097.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13097.htm#art6
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Lei posterior estendeu o benefício 
até a extinção do contrato 

Apesar de a União sustentar que o 
benefício fiscal pleiteado terminaria 
em 31 de dezembro de 2018, o Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região 
(TRF5) considerou que a possibili-
dade do pagamento unificado per-
manece até o fim das obras contra-
tadas, e não somente até aquela 
data. 

Relator do recurso no STJ, o minis-
tro Benedito Gonçalves registrou 
que essa compreensão é reforçada 
pela Lei 13.970 de 2019, na qual o le-
gislador definiu a contratação da 
empresa ou o início das obras até 31 
de dezembro de 2018 como requisito 
para o pagamento unificado de tri-
butos até a extinção do contrato ce-
lebrado e, no caso de comercializa-
ção da unidade, até a quitação plena 
do preço do imóvel. 

O benefício fiscal está ligado à dura-
ção do contrato 

O magistrado afirmou que o artigo 6º 
da Lei 13.097 de 2015 tem interpreta-
ção questionável quanto à duração 
do RET e criou um benefício fiscal 
cujas condições cumulativas – como 
contratação de construtora, cons-
trução de unidades de até R$ 100 mil 
no MCMV e termo final até 31 de de-
zembro de 2018 – devem ser inter-
pretadas de modo harmônico. 

Segundo ele, a condicionante tem-
poral contida na expressão "até 31 
de dezembro de 2018" está "umbili-
calmente" atrelada ao contrato fir-
mado. Nesse sentido, ele destacou 
que, atendidos os requisitos estabe-
lecidos, o texto da norma permite 
que a contratada efetue "o paga-
mento unificado de tributos equiva-
lente a 1% da receita mensal auferida 
pelo contrato de construção". 

O ministro destacou que a palavra 
"pelo", nessa redação da lei, serve 
"para conectar o benefício fiscal ao 
contrato, ou seja, o benefício fiscal 
(recolhimento unificado) será go-
zado 'pelo' contrato". 

Benedito Gonçalves observou ainda 
que o contrato firmado é uma condi-
ção objetiva para o gozo do benefício 
fiscal, pois ele será usufruído du-
rante a vigência do contrato. Para o 
magistrado, assim como compreen-
deram os juízos de primeiro e se-
gundo graus, a melhor interpretação 
é a de que o benefício fiscal é devido 
pelo contrato. 

Ao manter a decisão do TRF5, o re-
lator afirmou que essa é a interpre-
tação capaz de conectar os elemen-
tos normativos textuais do benefício 
fiscal. "Desse modo, enquanto o 
contrato não se exaurir, o benefício 
fiscal também não estará exaurido: 
o recolhimento unificado e a vida do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13970.htm
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contrato estão correlacionados nor-
mativamente", concluiu. 

REsp. nº 1.878.680. 

Fiador que não foi parte na ação re-

novatória pode ser incluído no cum-

primento de sentença 

■Com base na jurisprudência da 

corte, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que 
as fiadoras de um contrato de loca-
ção comercial que não participaram 
da fase de conhecimento da ação re-
novatória podem ser incluídas no 
polo passivo do cumprimento de 
sentença, respondendo por todas as 
obrigações fixadas no julgamento da 
demanda – inclusive pelo aluguel 

determinado judicialmente, e não 
apenas pelo valor que havia sido 
proposto pelo locatário na petição 
inicial. 

A demanda teve origem em ação re-
novatória de locação comercial, na 
qual a empresa locatária propôs a 
redução de 30% no valor do aluguel 
– de R$ 17 mil para cerca de R$ 12 
mil –, alegando o aumento da con-
corrência, a queda da lucratividade e 

o elevado custo de manutenção do 
ponto. 

A locadora não se opôs à renovação 
do contrato, mas requereu o au-
mento do aluguel. O valor foi fixado 
pelo juiz em R$ 31 mil por mês, com 
base no laudo pericial. Encerrado o 
processo, a locadora deu início ao 
cumprimento de sentença contra a 
locatária e suas fiadoras para rece-

ber as diferenças de aluguel e os ho-
norários advocatícios. 

Recorrentes alegaram que a fiança 
se limita ao valor proposto 

O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) considerou que a declaração 
das fiadoras concordando com a re-
novação do contrato, juntada à ação 
renovatória, foi suficiente para per-
mitir sua posterior inclusão no polo 
passivo do cumprimento de sen-

tença, ainda que não tenham partici-
pado da fase de conhecimento. 

Ao STJ, as fiadoras alegaram que a 
declaração dada na renovatória gera 
uma obrigação de fiança limitada ao 
valor sugerido na petição inicial, de 
modo que não poderiam ser respon-
sabilizadas pelo aluguel muito mais 
alto fixado judicialmente. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=135621291&registro_numero=202001391107&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210922&formato=PDF
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Lei exige declaração do fiador para 
o início da renovatória 

A relatoria do recurso, ministra 
Nancy Andrighi, lembrou que o ar-
tigo 513, parágrafo 5º, do Código de 
Processo Civil de 2015 
(CPC/2015) impossibilita a inclusão 
do fiador na fase de cumprimento de 

sentença quando ele não tiver parti-
cipado da fase de conhecimento. 

"Nos termos do disposto na legisla-
ção processual civil, não é possível 
a modificação do polo passivo com a 
inclusão, na fase de cumprimento de 
sentença, daquele que esteve au-
sente à ação de conhecimento, sem 
que ocorra a violação dos princípios 
da ampla defesa e do contraditório", 
complementou a magistrada ao 

também citar a Súmula 268 do STJ. 

Porém, a relatora destacou que o 
caso analisado é peculiar por se tra-
tar de ação renovatória de locação 
comercial. Nessa situação, apontou, 
a Lei do Inquilinato estabelece docu-
mentos específicos que devem ins-
truir o processo, entre eles a indica-
ção do fiador – ou de quem o substi-
tuir na renovação – de que aceita os 
encargos da fiança. 

 

 

"Tal especificidade é determinante 
para a solução da controvérsia em 
questão, pois tal declaração atesta a 
anuência dos fiadores com a reno-
vação do contrato, de forma que se 
deve admitir que sejam incluídos no 
cumprimento de sentença, ainda que 
não tenham participado do processo 

na fase de conhecimento", afirmou a 
ministra. 

Anuência do fiador diz respeito à 
obrigação que será fixada na sen-
tença 

Quanto ao fato de ter sido estabele-
cido valor locatício superior ao plei-
teado na ação renovatória, Nancy 
Andrighi observou que a manifesta-
ção do fiador que acompanha a peti-
ção inicial busca garantir, na ver-

dade, a obrigação que surgirá após o 
julgamento da demanda. 

Ao negar provimento ao recurso, a 
relatora, citando precedente da 
Sexta Turma do STJ, salientou que "o 
encargo que o fiador assume não é o 
valor objeto da pretensão inicial, 
mas sim o novo aluguel que será ar-
bitrado judicialmente". 

REsp. nº 1.911.617. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art513
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art513
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art513
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art513
https://www.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2011_20_capSumula268.pdf
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=133741206&registro_numero=202001465695&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210830&formato=PDF
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Imóvel não substitui depósito em di-

nheiro na execução provisória por 

quantia certa 

■Para a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em execu-
ção por quantia certa, em que é di-
reito do exequente receber dinheiro, 
não se pode impor unilateralmente 
que o credor receba coisa distinta 
daquela estipulada na decisão judi-
cial provisória ou definitivamente 
executada, sob pena de absoluta 
subversão da lógica processual que 
orienta a execução. 

Com esse entendimento, o colegiado 
negou o recurso de um espólio que, 
no cumprimento provisório de sen-
tença condenatória ao pagamento de 
quantia certa (R$ 1,7 milhão), depo-
sitou um imóvel (e não o valor co-
brado) como forma de se isentar da 
multa e do pagamento de honorários 
advocatícios previstos no artigo 523, 
parágrafo 1º, do CPC/2015, que se 
aplicam às execuções provisórias 
por força do artigo 520, parágrafo 2º, 
do mesmo código. 

Apesar da recusa do exequente, o 
juiz aceitou o depósito do bem, ava-
liado em R$ 6,5 milhões. Contudo, a 
decisão foi reformada após recurso, 
no sentido de que não há equivalên-
cia entre o oferecimento do imóvel e 
o depósito voluntário da quantia de-
vida. 

Previsto no artigo 520, parágrafo 3º, 
do CPC/2015, o depósito judicial na 
execução provisória, na qual ainda 
há recurso pendente de apreciação, 
serve para isentar o executado da 
multa e dos honorários advocatícios.  

Funciona como forma de evitar a in-
vasão patrimonial durante a fase 
provisória da execução (penhora, 
expropriação, alienação, adjudica-
ção), podendo ser imediatamente le-
vantado, em regra, mediante a pres-
tação de caução pelo exequente. 

Atual legislação autoriza a cobrança de 
multa e honorários em decisão provisó-
ria 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, 
afirmou que, diferentemente da ju-
risprudência firmada na vigência do 
CPC/1973, em que se permitia co-
brança de honorários apenas em 
caso de descumprimento de decisão 
definitiva, a nova legislação proces-
sual civil prevê, expressamente, a 
incidência de tais encargos também 
na hipótese de cumprimento provi-
sório. 

Citando precedente firmado no REsp 
1.803.985, a relatora esclareceu que, 
no cumprimento definitivo, a multa 
será excluída apenas se o executado 
depositar voluntariamente a quantia 
devida em juízo, sem condicionar 
seu levantamento a qualquer dis-
cussão do débito. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART523
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART523
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART520
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#ART520
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1888271&num_registro=201802617057&data=20191121&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1888271&num_registro=201802617057&data=20191121&peticao_numero=-1&formato=PDF
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"Todavia, se se tratar de cumpri-
mento provisório da decisão, a multa 
e os honorários advocatícios não se-
rão devidos se houver o simples de-
pósito judicial do valor (que, pois, 
não se confunde com o pagamento 
voluntário da condenação), de modo 
a compatibilizar a referida regra 
com a preservação do interesse re-
cursal do executado que impugnou a 
decisão exequenda", declarou. 

Depósito de bem distinto deve ser 
aceito pelo exequente 

Em seu voto, a magistrada destacou 
que a finalidade da execução por 
quantia certa é o recebimento do di-
nheiro do crédito, provável ou defi-
nitivo, a que o credor faz jus. Para a 
ministra, não há direito subjetivo do 
devedor em realizar o depósito ou 
quitar a dívida com um bem, mas as-
siste ao credor o direito subjetivo de 
ter seu crédito satisfeito nos moldes 
e termos da decisão que a fixou. 

Nancy Andrighi ponderou que, caso 
fosse possível realizar o depósito de 
item distinto do estabelecido, cabe-
ria ao exequente decidir entre acei-
tar o bem ofertado em substituição 
ao dinheiro ou prosseguir com a 
fase de cumprimento da sentença de 
execução, com a possibilidade de 
penhora e conversão do bem em pe-
cúnia – incluídos a multa e os hono-
rários advocatícios. 

"Assim, por qualquer ângulo que se 
examine a questão, somente se pode 
concluir que o artigo 520, parágrafo 
3º, do CPC/2015 não autoriza a inter-
pretação de que o depósito judicial 
de dinheiro possa ser substituído 
pelo oferecimento de bem equiva-
lente ou representativo do valor 
executado, salvo se houver concor-
dância do exequente, inexistente na 
hipótese em exame, razão pela qual 
é devida a multa e os honorários 
previstos no artigo 520, parágrafo 2º, 
do CPC/2015", concluiu a relatora ao 
rejeitar o recurso.  

REsp. nº 1.942.761. 

■Procuração para venda de imóvel 

de valor maior que 30 salários míni-

mos deve ser por instrumento pú-

blico 

■Em atenção ao princípio da sime-

tria das formas (Código Civil, artigo 
657), os atos que visem a constitui-
ção, transferência, modificação ou 
renúncia de direitos reais sobre 
imóveis de valor superior a 30 vezes 
o maior salário mínimo do país exi-

gem procuração por instrumento 
público. 

Com esse entendimento, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), por maioria, manteve 
acórdão do Tribunal de Justiça do 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2098212&num_registro=202001570740&data=20210923&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art657
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art657
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Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) que anulou uma transferên-
cia de imóvel posterior ao faleci-
mento da proprietária, em razão de 
ter sido realizada por meio de pro-
curação particular. 

O recurso teve origem em ação ajui-
zada pelos sobrinhos da proprietária 

para anular a venda do imóvel, feita 
por outro sobrinho a terceiros. Os 
autores da ação sustentaram a nuli-
dade da procuração particular em 
causa própria, outorgada seis me-
ses antes do falecimento da dona do 
imóvel, de 82 anos, argumentando 
que teria havido uma fraude contra 
os demais herdeiros. 

O TJDFT considerou a transferência 
do imóvel inválida, uma vez que não 

foi realizada por meio de procuração 
pública. No entanto, entendeu que os 
compradores agiram de boa-fé, mo-
tivo pelo qual manteve a venda e de-
terminou que a questão fosse resol-
vida por perdas e danos. 

Validade do negócio com imóvel de 
mais de 30 salários mínimos 

A autora do voto que prevaleceu no 
julgamento, ministra Isabel Gallotti, 

lembrou que o artigo 108 do Código 
Civil estabelece que, "não dispondo 
a lei em contrário, a escritura pú-
blica é essencial à validade dos ne-

gócios jurídicos que visem à consti-
tuição, transferência, modificação 
ou renúncia de direitos reais sobre 
imóveis de valor superior a 30 vezes 
o maior salário mínimo vigente no 
país". 

A magistrada destacou que, para o 
TJDFT, "tendo havido apenas uma 

procuração particular, sem qualquer 
registro, antes do falecimento da 
proprietária, a qual não possui o 
condão de transferir a propriedade 
do bem, nos termos do artigo 1.245 
do Código Civil, não há como preva-
lecer o negócio jurídico objeto dos 
autos". 

Princípio da simetria das formas 

Na avaliação de Gallotti, o TJDFT 

acertou ao estabelecer que a procu-
ração deveria se revestir da forma 
pública, nos termos do artigo 108 do 
Código Civil – o qual prestigia a se-
gurança nas relações jurídicas. Ao 
citar a doutrina sobre o assunto, a 
ministra ressaltou que não é válida 
a procuração redigida em instru-
mento particular mediante a qual se 
pretende realizar negócio que exija 
instrumento público (CC, artigo 657). 

"Em atenção ao princípio da simetria 
das formas, a procuração para a 
transferência do imóvel ora em lití-
gio – ato cuja exigência de instru-
mento público é essencial para a sua 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art108
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art108
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1245
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1245
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validade – deve ter necessariamente 
a mesma forma pública para ele exi-
gida, sob pena de não atingir os fins 
aos quais se presta, notadamente 
porque é nulo o negócio jurídico 
quando não revestir a forma pres-
crita em lei, nos termos do artigo 
166, IV, do Código Civil", disse. 

Para a ministra, se a regra do artigo 
108 do Código Civil vale para os ins-
trumentos de mandato em geral 
destinados à celebração de negócios 
jurídicos dependentes de escritura 
pública, os quais podem ser revoga-
dos unilateralmente pelo outor-
gante, com maior razão ainda de-
verá ser seguida no caso de procu-
ração em causa própria (Código Ci-
vil, artigo 685). 

"Isso porque tal tipo de mandato é 
irrevogável, não se extingue pela 
morte de qualquer das partes, sendo 
isento o mandatário de prestar con-
tas, podendo transferir para si os 
bens móveis ou imóveis objeto do 
mandato, obedecidas as formalida-
des legais", explicou. 

REsp. nº 1894758. 

 

 

 

 

Sem averbação da execução no re-

gistro do imóvel, configuração de 

fraude em alienações sucessivas 

exige prova de má-fé      

■Com base na jurisprudência da 

corte, a Terceira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) definiu se-
guintes os critérios para que o reco-
nhecimento de fraude à execução na 
venda de imóvel do devedor tenha 
efeitos em relação às alienações 
subsequentes, a partir de dois cená-
rios principais: 

1) Caso exista registro prévio da 
ação ou da penhora na matrícula do 
imóvel alienado a terceiro, haverá 
presunção absoluta do conheci-

mento do adquirente sucessivo e, 
portanto, da ocorrência de fraude.  

Sendo declarada a ineficácia da 
transação entre o devedor e o adqui-
rente primário, as alienações poste-
riores também serão consideradas 
ineficazes. 

2) Se não houver registro da pe-
nhora ou da ação, caberá ao credor 
provar a má-fé do adquirente suces-
sivo. Ainda que a venda ao primeiro 

comprador tenha ocorrido em 
fraude à execução, as alienações 
sucessivas não serão automatica-
mente ineficazes. Dessa forma, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art166iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art166iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art685
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art685
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201894758


 
 

19 

 

sua ineficácia perante o credor de-
penderá da demonstração de que o 
adquirente posterior tinha conheci-
mento da ação contra o proprietário 
original. 

Imóvel vendido quando não havia 
restrição em cartório 

O recurso teve origem em embargos 
de terceiros apresentados pelos 
compradores de um imóvel que ha-
via sido adquirido pelo vendedor, 
dois anos antes, de pessoas que es-
tavam sendo executadas por uma 
empresa de factoring. Após o reco-
nhecimento de fraude à execução na 
primeira alienação, os embargantes 
alegaram que fizeram o negócio de 
boa-fé, pois, naquele momento, não 
constava no cartório imobiliário ne-

nhuma informação sobre o pro-
cesso. 

Os embargos foram julgados impro-
cedentes em primeiro grau, mas o 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) reformou a sentença por 
considerar que não havia qualquer 
restrição no registro imobiliário 
quando o negócio foi celebrado, e 
que o reconhecimento da fraude na 
primeira alienação não afetava au-

tomaticamente a venda subse-
quente. 

 

Em recurso ao STJ, a empresa 
de factoring sustentou que a venda 
foi intermediada por imobiliária, a 
qual, experiente no ramo, tem o há-
bito de obter certidões sobre ações 
e execuções antes do fechamento de 
um negócio, razão pela qual os com-
pradores não poderiam alegar des-

conhecimento da execução. 

Hipóteses para o reconhecimento da 
fraude à execução 

A relatora do recurso especial, mi-
nistra Nancy Andrighi, explicou que 
o reconhecimento de fraude à exe-
cução leva à ineficácia da alienação 
do bem em relação ao exequente 
(artigo 792, parágrafo 2º, do Código 
de Processo Civil de 1015). 

Com base na legislação e na inter-
pretação do STJ, a ministra apontou 
as hipóteses em que a alienação ou 
a oneração do bem podem ser con-
sideradas fraude à execução: a) 
quando sobre o bem houver ação 
baseada em direito real ou com pre-
tensão reipersecutória  (reivindica-
ção de um bem ou direito que não se 
encontra no próprio patrimônio); b) 
quando tiver sido averbada, no re-
gistro do bem, a pendência do pro-

cesso de execução; c) quando o bem 
tiver sido objeto de constrição nos 
autos da ação em que foi suscitada a 
fraude; d) quando, no momento da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art792%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art792%C2%A72
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alienação ou oneração, tramitava 
contra o devedor ação capaz de re-
duzi-lo à insolvência. 

Quanto à prévia averbação da pe-
nhora no registro imobiliário, a ma-
gistrada destacou que, segundo a ju-
risprudência, ela é requisito de efi-
cácia perante terceiros, gerando 

presunção absoluta de conheci-
mento para estes e, portanto, de 
fraude à execução "caso o bem te-
nha sido alienado ou onerado após a 
averbação" – situação que também 
se aplica na hipótese de averbação 
de execução pendente. 

Falta de averbação exige comprova-
ção de má-fé 

No entanto – esclareceu Nancy An-

drighi –, se não há a averbação de 
penhora ou execução, essa circuns-
tância não impede totalmente o re-
conhecimento de fraude à execução, 
"mas caberá ao credor comprovar a 
má-fé do terceiro, vale dizer, que o 
adquirente tinha conhecimento 
acerca da pendência do processo".  

Essa orientação está consolidada 
na Súmula 375 do STJ. 

No caso dos autos, a relatora obser-
vou que a empresa de factoring não 
providenciou a averbação da execu-
ção no registro imobiliário nem 

comprovou que os adquirentes su-
cessivos tinham conhecimento da 
ação em trâmite contra os executa-
dos (primeiros vendedores). 

"Não há que se falar, por conse-
guinte, em extensão da decisão que 
reconheceu a fraude à execução na 
primeira alienação e, portanto, em 

ineficácia do negócio celebrado en-
tre os recorridos e o primeiro com-
prador", concluiu a ministra. 

Ao negar provimento ao recurso es-
pecial, ela ressaltou ainda que – 
como bem apontado pelo TJSP –, as 
certidões judiciais de ações e execu-
ções que devem ser verificadas na 
alienação de imóvel dizem respeito 
ao vendedor, não se exigindo uma 
investigação de toda a cadeia domi-

nial passada. 

REsp. nº 1.863.999. 
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